
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2112125 - SC (2023/0429387-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ANDERSON LUIZ ZIEHLSDORFF
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS - SC032364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA. ART. 59 DO CP. 
PROPORCIONALIDADE. CONFISSÃO. FRAÇÃO DE 1/6. 
REDUTOR DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. 
REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE 
CRIMINOSA. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1.  Em se tratando de crime de tráfico de drogas, o juiz deve considerar, 
com preponderância sobre o previsto no artigo 59 do Estatuto 
Repressivo, a natureza e a quantidade da substância entorpecente, a 
personalidade e a conduta social do agente, consoante o disposto no 
artigo 42 da Lei 11.343/2006. 
2. No caso concreto, a pena-base foi exasperada em 1/6 em razão 
da quantidade e natureza do entorpecente apreendido (133,3g de cocaína 
e 183,41g e de maconha), em observância ao art. 42 da Lei n. 
11.343/2006 e em 1/6 pela intermunicipalidade, o que não se revela 
desproporcional.
3. A jurisprudência deste Superior Tribunal firmou-se no sentido de que 
o aumento para cada agravante ou de diminuição para 
cada atenuante deve ser realizado em 1/6 da pena-base, ante a ausência 
de critérios para a definição do patamar pelo legislador ordinário, 
devendo o aumento superior ou a redução inferior à fração paradigma 
estar concretamente fundamentado (AgRg no REsp n. 2.069.190/MG, 
desta Relatoria, DJe 13/9/2023).
4.  O Tribunal de origem concluiu, diante das informações extraídas do 
telefone celular do agravante, que ele dedicava-se ao tráfico de 
entorpecentes. A alteração dessa conclusão não prescinde do reexame 
das provas, procedimento sabidamente inviável na instância especial. 
Inafastável a incidência da Súmula 7/STJ.
5.  Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 16 de abril de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA. ART. 59 DO CP. 
PROPORCIONALIDADE. CONFISSÃO. FRAÇÃO DE 1/6. 
REDUTOR DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. 
REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE 
CRIMINOSA. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1.  Em se tratando de crime de tráfico de drogas, o juiz deve considerar, 
com preponderância sobre o previsto no artigo 59 do Estatuto 
Repressivo, a natureza e a quantidade da substância entorpecente, a 
personalidade e a conduta social do agente, consoante o disposto no 
artigo 42 da Lei 11.343/2006. 
2. No caso concreto, a pena-base foi exasperada em 1/6 em razão 
da quantidade e natureza do entorpecente apreendido (133,3g de cocaína 
e 183,41g e de maconha), em observância ao art. 42 da Lei n. 
11.343/2006 e em 1/6 pela intermunicipalidade, o que não se revela 
desproporcional.
3. A jurisprudência deste Superior Tribunal firmou-se no sentido de que 
o aumento para cada agravante ou de diminuição para 
cada atenuante deve ser realizado em 1/6 da pena-base, ante a ausência 
de critérios para a definição do patamar pelo legislador ordinário, 
devendo o aumento superior ou a redução inferior à fração paradigma 
estar concretamente fundamentado (AgRg no REsp n. 2.069.190/MG, 
desta Relatoria, DJe 13/9/2023).
4.  O Tribunal de origem concluiu, diante das informações extraídas do 
telefone celular do agravante, que ele dedicava-se ao tráfico de 
entorpecentes. A alteração dessa conclusão não prescinde do reexame 
das provas, procedimento sabidamente inviável na instância especial. 
Inafastável a incidência da Súmula 7/STJ.
5.  Agravo regimental não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 
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506/510, de minha relatoria, em que neguei provimento ao recurso especial considerando 

a proporcionalidade do aumento da pena basilar e da fração utilizada diante da confissão. 

O recurso também esbarrou no óbice da Súmula n. 7/STJ quanto ao preenchimento dos 

requisitos para o reconhecimento do tráfico privilegiado.

A defesa reafirma a tese de desproporcionalidade no aumento da pena-base 

relativamente ao vetor judicial da culpabilidade. Também assevera que a confissão deve 

ser aplicada na fração de 2/3, porquanto foi fundamental para a condenação e, por fim, 

sustenta que a simples análise dos fatos e motivos expostos no recurso revelam o 

preenchimento dos requisitos para o reconhecimento do tráfico privilegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução 

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.

A defesa alega, inicialmente, a desproporcionalidade no aumento da pena 

basilar, sobretudo porque a intermunicipalidade não autoriza a exasperação da pena.

Pois bem, que em se tratando de crime de tráfico de drogas, o juiz deve 

considerar, com preponderância sobre o previsto no artigo 59 do Estatuto Repressivo, a 

natureza e a quantidade da substância entorpecente, a personalidade e a conduta social do 

agente, consoante o disposto no artigo 42 da Lei 11.343/2006.

No caso concreto, a pena-base foi exasperada em 1/6 em razão da quantidade e 

natureza do entorpecente apreendido (133,3g de cocaína e 183,41g e de maconha), em 

observância ao art. 42 da Lei n. 11.343/2006 e em 1/6 pela intermunicipalidade, o que 

não se revela desproporcional.

Não há dúvida de que o fato de o réu ter transportado a droga entre os 

município de Barra Velha e Jaraguá do Sul revela maior ousadia na conduta praticada e 

autoriza o aumento da pena. Nesse sentido:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. DOSIMETRIA. PENA-BASE 
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MAJORADA. APREENSÃO DE EXPRESSIVA QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTES E CULPABILIDADE ACENTUADA. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE DE AGIR QUANTO AO PEDIDO SUBSIDIÁRIO. PRETENSÃO 
DE RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. TESE NÃO DEBATIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O Tribunal a quo, em sintonia com a orientação jurisprudencial desta 
Corte, entendeu correto o aumento da pena-base do paciente, tendo tal 
majoração sido justificada pela apreensão de expressiva quantidade de 
entorpecentes - 2.948,98g de maconha -, porquanto a quantidade e a natureza 
da droga (art. 42 da Lei n.11.343/2006) são preponderantes em relação às 
circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal - CP.
2. A culpabilidade, enquanto circunstância judicial, deve ser entendida como 
a "censurabilidade pessoal da conduta típica e ilícita" (PRADO, Luiz R. 
Tratado de Direito Penal Brasileiro: parte geral (arts. 1º a 120) - 4. ed. - Rio 
de Janeiro: Forense, 2021. p.
764.), implicando em maior ou menor gradação na aplicação da pena base. 
Dessa forma, vê-se que há maior reprovabilidade no fato do paciente, 
juntamente com outros dois corréus, ter articulado o transporte de grande 
quantidade de entorpecentes vindo de outra cidade.
3. Ausência de interesse de agir quanto ao pedido subsidiário de utilização da 
fração de 1/6 acima do mínimo legal, pois a pena-base foi fixada em 6 anos e 
3 meses de reclusão, pela valoração desfavorável de duas circunstâncias 
judiciais, ou seja, abaixo desse patamar.
4. A tese de aplicação de aplicação da atenuante da confissão espontânea na 
dosimetria do delito de associação para o tráfico e a consequente 
compensação com a agravante da reincidência não foi debatida no Tribunal 
de origem, ficando esta Corte impedida de manifestar-se sobre o tema, sob 
pena de incidir em indevida supressão de instância.
5 . Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 758.076/SP, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,  DJe de 10/5/2023.)
 

Ainda nessa linha: HC n. 840379/MS, desta Relatoria, DJe de 26/1/2024.

No segundo ponto, reitera-se que a jurisprudência deste Superior Tribunal 

firmou-se no sentido de que o aumento para cada agravante ou de diminuição para cada 

atenuante deve ser realizado em 1/6 da pena-base, ante a ausência de critérios para a 

definição do patamar pelo legislador ordinário, devendo o aumento superior ou a redução 

inferior à fração paradigma estar concretamente fundamentado (AgRg no REsp n. 

2.069.190/MG, desta Relatoria, DJe 13/9/2023).

No caso em tela, foi aplicada a fração de 1/6 em estrita observância à 

jurisprudência deste Tribunal.

Por fim, não há que se falar em violação do art. 33, § 4º da Lei de Drogas, isso 

porque consta do acórdão recorrido que "a prova documental, produzida por meio da 

perícia levada a efeito no celular pertecente ao apelante não deixa margem para dúvidas 

acerca da dedicação ao tráfico" (e-STJ fl. 344).

Consta ainda que "as mensagens registradas em nome do apelante, extraídas 
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do telefone a ele pertencente, transcritas na sentença, evidenciam mero recorte temporal, 

com conversas travadas entre os dias 27-8-2022 e 3-9-2022, a quais são capazes de 

revelar não só clara intimidade com o tráfico, mas também ir além do período aludido, o 

que confere segurança da incompatibilidade da redutora da pena, ora em exame" (e-STJ 

fls. 344/345).

Verifica-se que os fundamentos utilizados pela Corte de origem para não 

aplicar o referido redutor ao caso concreto estão em consonância com a jurisprudência 

deste Superior Tribunal, na medida em que dizem respeito à dedicação da agravante à 

atividade criminosa (tráfico de drogas), consubstanciada não somente em razão da 

quantidade, da diversidade e da natureza das drogas apreendidas, mas também diante do 

conteúdo das informações constantes em seu telefone celular demonstrando não se tratar  

de traficante ocasional, situação que corrobora a conclusão de que se dedicava às 

atividades ilícitas, o que justifica o afastamento da redutora do art. 33, §4º, da Lei n. 

11.343/2006.

Assim, para se acolher a tese de que ela não se dedica à atividade criminosa, 

para fazer incidir o art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, como requer a parte recorrente, 

imprescindível o reexame das provas, procedimento sabidamente inviável na instância 

especial. Inafastável a incidência da Súmula 7/STJ.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0429387-3 REsp 2.112.125 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50049949320228240026

EM MESA JULGADO: 16/04/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANDERSON LUIZ ZIEHLSDORFF 
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS  - SC032364
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDERSON LUIZ ZIEHLSDORFF 
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS  - SC032364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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